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CNPJ í" 01.61? 832/0001.21

MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO NO _/XÍXXX
PROCESSO N' _/XXXX

Cadastro Nacional de Pessoa Fisica n o

Pelo presente instrumento partrcular de aditamento ao contrato d" !991ç39.-11"
íAZEM ENTTE Si, dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE O.O PINDARE/MA.
através da sua SECRETARIA MUNICIPAL OE ASSISTENCIA SOCIAL'
TRABALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARE- PMAAP'MA'
sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N"

01.612.832t0001-21, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado

respectivâmente pela Secretária Municipâl de Assistência Social, Trabãlho e
Cid;dania. a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada'
portadora da Cédula de ldentidade RG no 77592797 -O e inscrita no CPF sob o no
'844.413.803.-72. 

residente nesta Cidade, e _--, inscÍito no

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO,
O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E DO
OUTRO LADO,
ABAIXO.

NA FORMA

, residente na

ffi #'"#;:j: 
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"m,.Ãi.]8 ô'3
ióCÀçÀõ oe rúovEL pARAFtNs RESIDEi.I_clAls, .coNrRAro DE LocAÇÃo
DE IMOVEL

, Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP no 65398-

@cio sociãl dê aluguel social em beneficio de
em face de,decorrência- de. dêsastre ou

ãtamiã"Oe -prUtica tenao e, vista o Processo Administrâtivo no

-,Oispensa 

de Licitaçáo, Ratificada pelo Ordenador-- de Despesa'

Iuumetenoo as partes às disposiçÕes constantes no ar..24' inciso x e 26 da Lei no

a.ooOlgs, 
" "u"" 

alteÍaçôes, Lei úunicipal de Alto Alegre do Pindâre - MA no 019/20

e art 10 § 2' lV, do Deireto Municipalde Alto Alegre do PindaÍé - MA n'021l20 sob

as cláusulâs e condiçÕes seguintesl

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARAFINS RESIDENCIAIS localizado na

Àv Joâo X Xlri srN cttrn o,-ÃrltÀ r;ti; i; iiiããii--úr -õÉi-nroíiia ooo
cNP.l i' 0 l . 6 1 2 . I I 2 I 0 0 0 1 . ? 1
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Municroal do Âllo À êorê do Pl.d..e - ÍÚa
xxlll. Srl{ Cenlro, CEP n'65.398-000,
CNPJ n" 01 ô12 832/0001-11

í.'l O presente instrumento tem por obieto ContrataÉo Íeferente a locaÇão Social de

imóvel de propriedade de
benefício social. destinado a

3.'l - O valor global do presente Contrato é de
pago em 06 (seis) parcelas mensais de
o [OCafÁRtO se compromete a líazet alé o dêcimo dia do

mês vencido.

em caráter de

CLAUSULA SEGUNDA _ OA VIGÊNCIA

2.1 O ptazo de vigência do presente contrâto de locação é de 06 (seis) meses, a
contar da âssinaturâ do contrato, mediante â devida comprovaçâo da ocorrência do
Íato gerador do direito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual peÍíodo, ou'
enquãnto perdurar a situação de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário'

condicionadâ a prorrogaÇão do beneficio à emissão de pârecer técnico, nos termos

do que estabelece a Lêi Municipal dê Alto Alegre do Pindaré - MA n'0'19/20 e art í0
§ 2o, inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindâré - MA n'O2'l120
óbservadas, em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel âpós a dãta fixada como termo da
vigência do Contrato presumir-se-á prorrogada a locação porlempo indeterminado'
nàs condiçôes ajustadas - conforme discrplina o arl. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -

considera;-se-ão. entretanto. devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel

ou da notificaçáo do LOCADOR para o recebimento, independente da existência de
outras pendências, desde que estejâ efetivamente desocupado o imôveL'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADoR, de seu procurador ou preposto, náo se

entenderá como renovação ou modificaçáo de qualquer clausula deste contrato

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

,aset
, cujo pagamento

mês subseqLrente ao

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR. mediante a apresentação da

respectiva Íaúra ou recibo, elaborados corn observáncia da Legislação em vigor' e
pago até o 6" (selto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta

corrente indicada peto LOCADOR, através de Ordem Bancária'

3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrâsos de pagâmento provocados

exclusivamente pela Administráção, o valor devido deverá ser acrescido de

compensação financeira, cuja apuração se fará desde a dâta dê seu vencimênto até

.loà;-irr,T.rl' Ct.t,o,-ÀiríÃriôã1íiríi.;e -ii:-cEÊ-;tiliio-ú-00,-- -
CNPJ i'01 ôI2 MI0001_21.
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Allo À egÍe óo Prndr'é - MÀ |Preleilu.e ltu.rcrOâl de
Âv Joáo IIl1t, S/N .

CIiPJ n'01

a datâ do efetivo pagamento, em que
0,5% (meio por cento) âo mês, ou 670

das seguintes fórmulas:

Cêílro. CEP í' 65.198.000,
612.832r0001 21

os juros de mora seráo calculados à taxa de
(seis por cento) ao ano, mediante aplicaçáo

I = (TX/100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = lndice de compensação finânceira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual,
El\,4 = Encargos moratórios,
N = Númeô de dias entre a data pÍevista para o pagamento e a do eíetivo
pagamentoi
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O presente Contrato poderá, por acordo entrê as partes, ser reaiustado

anualmente, na formâ do art. 28 da Lei n' 9.069/95, ficando pactuado que as partes

ullltzarào, pata tal Íim, o valor encontÍado pela variação nominal do índice de

variaçáo do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Principio da Livre

nego;iação, obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no

A.íq fiSl, preservando-se, sempre, o valor compativel com o de mercado'

conforme exiqe o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5,í - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrâto, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisão do fiel

cumprimenio do objeto contratual, e adotârá todas as providências cabíveis e

necessáriãs para á manutençáo da regularizaçáo na prestação dos serviços

credenciados.

5.'1.'l - O Gestor do Contratü anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçáo do contrato, determinando o que Íor necessárlo a

regularização das faltas ou defeitos observados.

5.í.2 - As decisóes e providências que ultrâpassarem a competência do

representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a

adoÇáo das medidas convenientes.

' i i,."-ir T I i-i - I ro iics'e oo D";dà'e iÀ--iE;- -ir lãi-o-oc ----
CNPi n'01 612 53?r0001'21
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Preieilúra u0icip.l d0 Allo Ál3gr. do Pindaté - llÁ
Áv Jôào xxlll. S,N . C.ilro. CÉP." 65.198.000.

c PJ íô 01 612 032,0001.21

5.1.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem
como em seus anexos, são atribuiçÔes do Gestor do contÍato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de
examinar ou verificâr se sua execução obedece às especificações técnicas
de mateÍiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demâis
obrigaçóes do contratoi

b) Organizar de forma sistemática todas as informagoes peÍtinentes aos
processos que envolvem a obrâ: projetos, licitação, contrato, mediçoes,
cronogramas fisico-financeiros previstos e realizâdos, aditivos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como Construido
(As Built), termos de recebimênto provisório e definitivo e devoluçáo de
cauçÕes, etc.

c) DisponibilizaÍ, mensalmente, rêlatórios constando informações gerenciais
em caso de obra;

d) Aferir as mediçoes dos serviços executados que deveráo ser
acompanhadas por registro fotográfico e pelâs respectivas memórias de
cálculo:

e) Solicitar, formalmênte, a contratada, nos eventuais aditivos e parâlisações'
justificaiiva técnica respectiva e com base na mesma, formar juizo de valor
desses eventos e encaminhar a documentação necessária paÍâ instâncias
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

0 Comunicar a instancias superiores qualquer infração cometida pela

contratadâ, mediante pârecer técnico Íundamentado, nos termos dâ Lei de
Licitaçóes, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos disposlos no
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instÍumento. considerando que a execução de cada serviço/etapa será
aferido, em cada medição, consoanle CRONOGRAI\'I4
FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferição dos prazos

se dará mediante a comparâçáo entre o valor total da etapa prevista no

cronogramâ Íísico-financeiro e o efetivamente realizado' no mês em

análise (caso exista)

---- ,i;. J;á;illt s^ ' can,,o, Âr(o al09.o do Piíd.rÓ líÂ. cEP n'65'3eô 000
C,{PJ .'01 ô 1L !32I O001 2L
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5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este

item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante

Íesponsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisqueÍ irregularidades

ou danos na execuçáo dos serviÇos contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte os

serviços ora contratados, prestados em desacoÍdo com o presente contÍato e o

Editâl que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculâda

á S""t"tuii" Municipal Planeiamento, Orçãmento e Gestão, será responsável pelo

àcompanhamento e fiscalização na execuçáo dos serviço§ contratados âuxiliando o

gestoi do mntrato no Íiel cumprimento do objeto deste Edital'

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMóVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece receber o lmóvel, objeto do presente contrato' em

perfeitas condiçóes de uso, ficando à custa do LOCATÁRlO, os reparos e obÍas que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em peíeito estado de conservaçâo'

oúrigando-se a Íestitui-lo nas mesmâs condiçôes que o recebeu' salvo as

àãtirãr"ç0"" decorrentes do seu uso normal, de acordo com âs determinações do

art.23. inóiso lll. da Lei n" 8.245, de 'tB de outubro de '1991

CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁR|O' o pagâmento das^despesas relat'vas

ào 
"on"rrno 

de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de serviços telefônicos' taxa de lixo'

oãÀ-""Ã" qrài"q,ier o'utros dimesma nátuteza assim determinados pelo Poder

ÉíOti"o, qr" ri.t". a incidir sobre o imóvel, referentes à utilizaçáo do mesmo'

7-2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁR|O' o pagâmento das

.lesôesas Íelatlvas aos trlbutos e emolumentos que não se enquadrem no que

;;;ô"; ci;r;rl;;ntài'o,,, " 
qr. incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto

do presente contrato de locaçáo

7.3-E também de responsâbilidâde do LOCATÁRIO o encargo de refÔrmar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entÍega ao LOCADOR'

Cênl.o Àlio ÁlêgrÔ do PrndlrâÀv. Joto xxll
CNPJ n' 0L612.8.l2I0001 21
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CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A Íachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locação náo
poderá ser modiÍicada, podendo, entretanto, o LOCATARIo, promover as

adaptaçÕes na sua parte interna, quê julgar necessária, desdê que estas não

comprometam a estrutura e segurança do imóvel, mm prévia ânuência, por escrito,

do LOCADOR ou seu representante legal, para esse fim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.í . O LOCATÁRIO poderá executar todas as obras, modiflcaçÕes ou benÍeitorias

sem prévia autorizaçâo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do

imóvel estrver comprometida ou na iminência de qualquer dano que compÍometa a

continuâção do presente contrato de locação. As benfeitorias necessárias que Íorem
executadãs nessas situaçóes seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADoR

9,2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, seráo indenizáveis ê permitem o

exercício do direito de retenção.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concordância

do LOCADOR. Caso náo haja concordância na indenizaçáo, poderão ser levantadas
pelo LOCATARIO, finda a locação, desde que suâ retirada não afete a êstrutura e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modiÍicaçóes ou adaptaÇÕes feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, àurante o período de locaçáo, esse dano deve sêr sanado às

expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

'lo.'t - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos

correrâo à conta da seguinte dolação orçamentária:

02.o9.oo.08.1 22.0106.2054.0000.3.3.90.36.00;

CLAUSULA DECTMA PRIi'IEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

832 0001.21
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í2.1 - Durante o prazo estipulado pâra a duração do contrato, não poderá

LOCADOR reaver o imôvel alugado (aÍt. 4o da Lei n". 8.245191)

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o diÍeito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o prêsente contrato, sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAÇÃO

'14.1 - Fica eleito o Êoro da comarca de Santa Luzia - MA, Íesponsável pelo

Município de AIto Alegre do Pindaré. com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja paÍa dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

instrumento.

E, por estarem assinl justas, acertadas e contratadas, após lido e achado

conforme, âs partes, por seus representantes legais' firmam o presente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

- Ã;. l;i; rill] -s-irt . í;;n;--tir o Ã;;;it-do i;;ã;;i-- À.-c-Et-;'-ôries.ío-t'--'
CtiPJ n'01 612 832r0001-21

Proi€,'ui. lúunr. pr üt Árro Á e9Íe do P'ndáÍe - rüÀ

Av Jôáo XXlll. S/ - Ceilro CÉP n'65.398 000
cNPJ [! 01 512.332I000I 21

11.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locaçâo quando achar conveniente, desde que faça em horário

compativel com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trâzê-lo, no todo ou

em parte, ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento âs

tornem privativas, ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas'
recomendam acesso reservado a determinados servidores.

'11.2 - Pa.la fiel disposto no caput desta cláusula, o titulaÍ do óÍgáo ocupante do

imóvel objeto do presente instrumento ou quem for por este designado,

acompanhárá o LOCADOR ou quem for por este designado' acompanhârá o

LOCADOR ou quem Íor por este designado no exercício desse direito

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

í3.í - Este contrato será publicado em eírato,
Alegre do Pindaré, correndo as despesas poÍ
até 2O (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA OUARTA . DO FORO

no Diário Oficiâl do l\4unicipio de Alto
conta do LoCATÁR|O, no Prazo de
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Alto Alegre do Pindare/l\y'4, de

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

-----À; r;;;-xxra. í,N ' c;;í;l-À4. Ài;t;;-do t,;ã;;;. úÀ, õEi-;;-6rtõí.0-'00,-'
CiIPJ n" 01.612.832r0001 21

de XXXX.

Nome:

CPF:

Nome;

CPF:


